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alunos do 3º ano do ensino médio no Pará estão classificados como estando em estado crítico ou 
muito crítico, o que significa que “não são bons leitores e, no máximo, lêem apenas textos narrativos 
e informativos simples”;
Em Matemática o desempenho é semelhante, porém, menos mau. A média nacional foi de 278.7 
pontos, a da região Norte foi de 258 pontos e a do Pará foi de 257,4 pontos, registrando a queda de 
1,9 pontos em relação ao período anterior (2001). De 1995 a 2003 a queda de desempenho foi de 
261,9 para 257,4 pontos;
Considerando a metodologia do SAEB acerca das competências em Matemática, 82,4% dos alunos 
do 3º ano do Ensino Médio no Pará estão classificados como estando em estado crítico ou muito 
crítico, o que significa que “têm, no máximo, habilidades elementares de interpretação de problemas 
e não conseguem transpor o que está sendo pedido no enunciado para uma linguagem matemática 
específica, estando muito aquém do exigido no Ensino Médio”;
Tanto em Português quanto em Matemática o desempenho das escolas públicas é pior que das 
escolas da rede privada (Português, 300 contra 240,9 pontos e Matemática, 313 contra 248,5 
pontos);
Dados do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM/2005 relativizam a situação do Pará ao 
demonstrarem que os alunos do Estado fizeram, em média, 54,6 pontos contra 52,5 de região Norte 
e 55,9 do Brasil, na prova de redação. Ou seja, não se distanciaram muito da média nacional e 
ficaram em melhor situação se comparados com os outros Estados da região.
1.4 - EFEITOS DA POLÍTICA DE MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO NO FINANCIAMENTO 
EDUCACIONAL DO PARÁ
A municipalização do Ensino Fundamental foi o impacto de maior visibilidade do FUNDEF no Estado 
do Pará. Em 2006, 70,6% dos municípios estavam com as matrículas dessa etapa de ensino sob 
a sua responsabilidade. Enquanto, em 1996, ano que se iniciou o processo de municipalização do 
ensino no Estado, a participação percentual das redes municipais no conjunto das matrículas na rede 
pública foi de 38,9%, em 2006, já foi de 77,5%.
A focalização dos recursos no Ensino Fundamental e sua redistribuição entre as esferas de governo 
determinou a reorganização no atendimento à Educação Básica entre as redes de ensino (estadual/
municipal), resultando na concentração das matrículas nas redes municipais. Estudiosos consideram 
isso como um dos feitos negativos do FUNDEF, tendo em vista a reduzida capacidade financeira, 
administrativa e pedagógica da grande maioria dos municípios paraenses, desprovida de recursos 
próprios e sobrevivendo das transferências do Estado e da União.
A situação revela-se mais preocupante por evidenciar que a iniciativa de municipalizar o Ensino 
Fundamental não partiu dos governos locais, sendo pouco provável a mobilização local em busca de 
mecanismos para garantir que isso não comprometa ainda mais a qualidade do ensino e fragmente 
o sistema de ensino público.
Os artifícios de indução funcionaram como fetiches, pois foi criada a ilusão de que haveria dinheiro 
novo para a educação nos municípios. Em verdade, grande parte dos recursos recebidos pelos 
municípios já lhes pertencia por direito constitucional e o adicional (quando ocorre) há fortes indícios 
(pelas denúncias e tentativas de cancelamento dos convênios de municipalização) de que não está 
dando para cobrir os custos dos encargos assumidos e menos ainda elevar o salário dos professores.
Esse quadro se agravou pelo fato de a maioria dos municípios que assumiu as matrículas do Ensino 
Fundamental o fez na sua totalidade (1ª à 8ª), pois além da escassez financeira, não existe estrutura 
administrativa e pedagógica instalada e, menos ainda, plano de educação. Não restam dúvidas 
de que a política de indução da municipalização – de grande sucesso no Pará – sinaliza para o 
comprometimento maior da qualidade do ensino.
Outro resultado negativo decorrente da política de focalização no Ensino Fundamental foi à redução 
das matrículas na Educação Infantil (16,5%). Desta feita, cria-se um paradoxo entre as intenções 
professadas nas leis sobre as garantias do direito de acesso à educação das crianças de 0 a 6 anos 
de idade e as ações implementadas, tal como indicaram Guimarães e Pinto (2001). Isso permite 
inferir que a focalização do Ensino Fundamental que permitiu a ampliação do atendimento nessa 
etapa de ensino, se deu às custas da redução/estagnação das matrículas da Educação Infantil.
Porém, em relação ao atendimento ao Ensino Médio, percebemos sinais positivos da política do 
FUNDEF, pois houve ampliação das matrículas e dos gastos. As transferências das matrículas do 
Ensino Fundamental e demais modalidades e mais as da Educação Infantil da rede estadual para 
as redes municipais forçaram a ampliação das matrículas no Ensino Médio pelo Governo do Estado, 
ainda que em quantidade inferior às matrículas transferidas. Neste ponto, reside também um dos 
efeitos perversos dessa política na educação do Pará, qual seja, a redução de 330 mil matrículas pelo 
Governo Estadual na Educação Básica.
Mesmo recebendo complementação da União, os valores per capita da rede estadual e das redes 
municipais não chegaram a corresponder a 10% do que poderia ser um custo-aluno-qualidade, 
confirmando a necessidade de implementação de políticas de financiamento que visem, sobretudo, 
à ampliação dos recursos e não a mera redistribuição da escassez, evidente no Pará.
À idéia de cooperação entre as esferas de governo ao atendimento do ensino prioritário proposta 
pelo FUNDEF não existe, tanto da parte da União quanto do Governo do Estado, evidenciando em 
vários aspectos: a colaboração entre o Governo do Estado com os municípios limitou-se ao processo 
de repasse das matrículas, eximindo-se de quaisquer problemas decorrentes da municipalização. 
A mesma prática foi observada em relação às denúncias de desvios de recursos do Fundo, cujos 
representantes do Ministério Público Estadual argumentam que um dos empecilhos na efetiva 
apuração das denúncias é que o FUNDEF reúne recursos do Estado e da União, deixando transparecer 
que uma esfera tenta repassar o problema a outra.
Da parte da União, embora tenha sido propagandeado que a mesma estava colaborando com 
os estados e municípios pobres através do FUNDEF e que o mesmo revolucionaria a educação, 
verificou-se que tudo não passou de uma grande ilusão, pois a “colaboração” financeira da União 
ao Estado pobre está se esvaindo a cada ano e o tão esperado aumento salarial dos professores 
continua sendo um sonho – a medida da valorização do professor do Pará tem sido uma passagem 
de ônibus urbano: o valor do bônus FUNDEF. Além disso, observamos que o cenário criado por esse 
Fundo, em que alguns municípios ganham e outros perdem recursos, parece estar contribuindo mais 
para acirrar as disputas e estranhamentos políticos que a colaboração entre os governos municípios 
e entre estes e o do Estado.
Diante de um cenário de acentuadas desigualdades regionais e sociais, inter/intraestadual e 
intermunicipal, qualquer política que vise à descentralização da educação, na perspectiva de ampliar 
o atendimento com qualidade e responsabilidade, não poderá ter caráter homogeneizante, tampouco 
se pautar em mecanismos rígidos que desconsidere os aspectos econômicos, sociais, políticos e 
culturais dos municípios e, menos ainda, o diálogo com setores organizados da sociedade.
Mesmo no Pará – Estado pobre – em que houve suplementação da União e redistribuição dos 
recursos do Estado para os municípios e entre estes, possibilitando internamente a ampliação do 
valor gasto-aluno, não foi suficiente para reduzir de forma substancial as disparidades dos gastos 
entre os maiores e menores per capita. Assim, o resultado interno em quase nada alterou o quadro 
externo: o per capita do Pará continuou sendo um dos menores do Brasil. De outra forma: os 
gastos com educação neste país continuam sendo desiguais e a educação ofertada de acordo com a 
capacidade/possibilidade de cada Estado.
Dessa forma, a municipalização do ensino nos municípios paraenses parece ter contribuído para 
ampliar ainda mais as desigualdades educacionais em relação ao acesso à educação infantil e à 
melhoria da qualidade. Assim, a educação das crianças e jovens de municípios que dispõem de 
um pouco mais de recursos financeiros terá um pouco mais de qualidade e a dos que vivem em 
municípios desprovidos (a maioria), será lançada “à sorte”, ou seja, marginalizada, visto que a 
iniciativa privada não consegue se manter em municípios pobres financeiramente.
1.5 – A EDUCAÇÃO SUPERIOR NO ESTADO DO PARÁ
O Sistema das Instituições de Educação Superior no Estado do Pará, apesar do extraordinário 
esforço das instituições, principalmente as públicas, para mantê-lo em permanente expansão, tanto 
quantitativa quanto qualitativa, ainda apresenta sérias disfunções que precisam ser superadas.
Os dados aqui reunidos sintetizam o quadro da educação superior no Estado do Pará, considerando 
diversos parâmetros, onde se destaca a fragilidade desse importante segmento social, materializado 

pela situação de carência quantitativa e qualitativa do corpo docente, em todos os níveis, bem como 
pela elevada relação entre o número de pessoas que demandam o ensino superior e as que podem 
ser atendidas pelo sistema atual.
A consolidação dos dados do Censo da Educação Superior referente ao ano de 2006, contidos nas 
tabelas a seguir, mostram que o conjunto das Instituições de Ensino Superior que atuam no Estado 
do Pará ofertou, no ano de 2006, em valores absolutos, 30.261 vagas por meio de seus processos 
seletivos, um crescimento de 83% em relação a 2002, quando foram ofertadas 16.517 vagas. No 
mesmo período, a demanda de candidatos inscritos se manteve relativamente estável, passando de 
104.101 para 105.327. Contudo a relação candidato vaga teve uma redução significativa, passando 
de 6,3 para 3,5, fato determinado pelo aumento da oferta de vagas pelas instituições privadas, uma 
vez que as públicas tiveram um aumento de apenas 4% na oferta de vagas. Esses números indicam 
que, somente em 2006, 83.718 candidatos deixaram de ingressar no ensino superior, representando 
79,5% do total de participantes dos diversos processos seletivos, por absoluta falta de capacidade 
operacional dessas instituições para absorvê-los.
Cabe ressaltar que das 22.120 vagas ofertadas pelas instituições privadas, somente 13.820 foram 
preenchidas, sobrando 8.300 vagas ociosas Constata-se aqui, uma das disfunções do Sistema 
que apesar da demanda continuar muito alta, as vagas ofertadas nos processos seletivos não são 
preenchidas integralmente. Verifica-se que o candidato, além de se submeter a vários processos 
seletivos, o acesso ao ensino superior lhe é negado também pelo fator renda. Isto se deve, 
principalmente, pelo não crescimento na oferta de vagas pelas instituições públicas.
Em 2006, as 26 instituições de ensino superior tinham 85.670 alunos matriculados em seus cursos 
de graduação presenciais, sendo que destes, 32.908 no interior do Estado, número inexpressivo 
frente às necessidades regionais. Como fator agravante, a população do Pará vem apresentando 
uma taxa média de crescimento anual acima de 2,5%, passando de 4.950.060 em 1991 para 
7.110.465 em 2006, o que, em médio prazo, deverá comprometer ainda mais esses indicadores.
A expansão e a diversificação da oferta de cursos de graduação para os municípios do interior 
do Estado está sendo sem dúvida uma conquista significativa. Atualmente, 38,4% dos alunos 
matriculados em cursos de graduação, estão no interior do Estado. Dos 463 cursos existentes em 
2006, 281 são localizados em municípios do interior do Estado, representando 60,7% do total de 
cursos.
Instituições

NÚMERO DE INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, POR LOCALIZAÇÃO (CAPITAL E 
INTERIOR), SEGUNDO A CATEGORIA ADMINISTRATIVA DAS IES - 2006

Unidade da Federação/
Categoria Administrativa Total Capital Interior

Pará 26 17 9

Pública

Federal 3 3 -

Estadual 1 1 -

Municipal - - -

Total 4 4 -

Privada

Particular 19 12 7

Comun/Confes/Filant 3 1 2

Total 22 13 9
Fonte: MEC/Inep/Deaes.
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Número de Instituições de Educação Superior, por 
Organização Acadêmica e Localização

Pública

Privada

CURSOS DE GRADUAÇÃO PRESENCIAIS
NÚMERO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO PRESENCIAIS, EM 30/6, POR LOCALIZAÇÃO 

(CAPITAL E INTERIOR), SEGUNDO A CATEGORIA ADMINISTRATIVA DAS IES - 2006

Unidade da Federação/Categoria Administrativa
Número de Cursos de Graduação Presenciais
Total Capital Interior

Pará 463 182 281

Pública 306 85 221

Federal 233 62 171

Estadual 73 23 50

Municipal - - -

Privada 157 97 60

Particular 148 96 52

Comun/Confes/Filant 9 1 8
Fonte: MEC/Inep/Deaes.

PROCESSOS SELETIVOS
NÚMERO DE VAGAS OFERECIDAS, CANDIDATOS INSCRITOS E INGRESSOS, POR 
VESTIBULAR E OUTROS PROCESSOS SELETIVOS, NOS CURSOS DE GRADUAÇÃO 

PRESENCIAIS, SEGUNDO A CATEGORIA ADMINISTRATIVA DAS IES - 2006

Unidade da Federação/
Categoria Administrativa

Vestibular e Outros Processos Seletivos (*)

Vagas Oferecidas Candidatos Inscritos Ingressos

Pará 30.261 105.327 21.609

Pública 8.141 58.663 7.789

Federal 5.475 33.411 5.429

Estadual 2.666 25.252 2.360

Municipal - - -


